LEI Nº 1.841/2013

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CATUÍPE, A REALIZAR LEILÃO PÚBLICO DE BENS DE SUA PROPRIEDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




IVETE MARIA KESSKER BURMANN – Prefeita Municipal de Catuípe, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que lhe confere a Lei Orgânica Municipal em seu artigo 72, inciso XI, combinado com o artigo 11 da mesma Lei, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 




 LEI
Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a proceder a venda, por Leilão Público dos seguintes bens caracterizados e avaliados:

1 - Uma (01) retroescavadeira Case 580m, 4X4, Motor Cummins 3160041, ano 2007, chassi N7AH15730, cor amarela, combustíveis óleo Diesel. Avaliação mínima de R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

2 – Uma (01)Moto Niveladora, marca Huber Warco,  – modelo HW 165 S, motor scania nº.3014266, ano 1979, cor amarela, combustível óleo diesel. Avaliação mínima de R$ 30.000,00 (trinta  mil reais)

3 – Uma (01) Kombi, marca e modelo VW/Kombi, capacidade 08 pessoas, potência 056CV, chassi 9BWZZZ23ZR003063, Placa IBK1875, categoria oficial, cor Branca, ano 1994, combustível gasolina.  Avaliação mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

4 – Um (01) automóvel Gol, marca e modelo VW/Gol Special,, capacidade 05p, potência 62CV,  Chassi 9BWCA05Y41T196569, placa IKC0989, ano e modelo 2001, cor prata, combustível gasolina. Avaliação mínima de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

5 – Um (01) Micro Ônibus, marca e modelo Mercedes Benz, Protótipo, chassi 9BARSVDG001000738, capacidade 21P,  potência 85CV, ano e modelo 1986, Placa ICA 4753, cor laranja, combustível óleo diesel. Avaliação mínima de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

6 – Um (01) Micro Ônibus carroceria fechada, marca e modelo Fiat/Ducato MC Via Van, capacidade 12p, potência 103CV, Chassi 93W23174021008081, ano e modelo 2002, Placa IKV 8080, cor branca, combustível óleo diesel. Avaliação mínima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

7 - Sucatas de informática (teclados, monitores, CPU’s, estabilizadores, mouses) sucatas de cadeira de rodas, próteses, muletas. Planilha em anexo. Avaliação mínima de R$ 100,00 (cem reais).

8  - Sucatas de cadeiras. Planilha em anexo. Avaliação mínima de R$ 300,00 (trezentos reais).

9 -  Sucatas de móveis (mesas e armários). Planilha em anexo. Avaliação mínima de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

10  - Sucatas de eletrodomésticos (máquina de lavar roupa, TV’s, cadeira de rodas, bebedouro, estufa, ventilador), Planilha em anexo. Avaliação mínima de R$ 200,00 (duzentos reais).

11 - Sucatas de estantes de aço, macas, móveis de metal. Planilha em anexo. Avaliação mínima em R$ 200,00 (duzentos reais).

12 – Um (01) Caminhão Caçamba, marca Mercedes Benz, modelo L 1113, capacidade 11,0PBT, 145CV, chassi 34403212572502, motor nº.344912E10676424, ano e modelo 1981, Placa IFD 1020, cor amarela, combustível óleo diesel. Avaliação mínima de R$ 21.000,00 (vinte um mil reais). 

Artigo 2º - Os bens a serem levados a praça pública foram devidamente avaliados pela Comissão de Avaliação dos Bens, nomeada pela Portaria Nº 412/2013, a qual exarou parecer discriminando o valor do lance mínimo a ser obedecido na realização do Leilão.

Artigo 3º - Os lances de oferta serão feitos de forma aberta, de viva voz e somente serão considerados os de valor igual ou superior ao da avaliação mínima atribuída ao lote único.

Artigo 4º - O pagamento do bem arrematado será feito da seguinte forma:

I - 10% (dez por cento) do valor do lance, deverá ser pago no ato, na tesouraria da Prefeitura Municipal,;

II - 90% (noventa por cento) do valor restante do lance deverá ser pago no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de realização do Leilão, na tesouraria da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único: É facultado ao arrematante vencedor, efetuar o pagamento total no ato do respectivo Leilão, na tesouraria municipal.

Artigo 5º - Caso o arrematante não efetue o pagamento no prazo estipulado, perecerá o direito ao bem o qual será levado a novo Leilão e, no caso da opção pelo pagamento dos 90% (noventa por cento) restantes no prazo máximo de 30 (trinta) dias, perderá em favor da Fazenda Pública Municipal de Catuípe os valores de 10% (dez por cento) dados como sinal.  Poderá ser suspenso de participar de novos Leilões realizados por este município ou declarado inidôneo, nos termos do disposto no artigo 87, incisos I a IV da Lei Federal N.º 8.666/93 e suas alterações.

Artigo 6º - O arrematante retirará o bem a ele adjudicado obrigatório e concomitantemente com a integralização do pagamento.   No caso do pagamento ser feito através de cheque, a retirada do bem dar-se-á após a compensação do mesmo. O cheque não compensado, independentemente do motivo, caracteriza não pagamento, aplicando-se ao arrematante, o disposto no artigo 5º, retro. O documento que certifica a propriedade do bem liberado será entregue ao arrematante somente no momento da retirada do mesmo.

Artigo 7º - Ocorrendo força maior, caso fortuito, no interregno de tempo entre a data da realização do Leilão e da retirada do bem, que impeça o município de fazer a entrega do mesmo, resolve-se a obrigação mediante a restituição imediata ao arrematante, do valor por este pago, sem quaisquer acréscimos, não lhe cabendo quaisquer direitos, mormente, perdas e danos.

Artigo 8º - O município de Catuípe/RS exime-se de toda e qualquer responsabilidade pela perda total ou parcial, e avarias, que venham a ocorrer no bem arrematado e não retirado pelo arrematante, no prazo estabelecido no presente, salvo a decorrência do disposto no artigo 7º, retro.

Artigo 9º - O Leilão será efetivado por Leiloeiro indicado pela Sra. Prefeita Municipal de Catuípe, sem custos adicionais para o erário público.

Artigo 10º - Os recursos financeiros provenientes, da venda do bem Leiloado, serão destinados a Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Esporte do Município de Catuípe.

Artigo 11 – A data da realização do Leilão será estabelecida no Edital de Licitação.

Artigo 12 - Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CATUÍPE,

EM 09 DE OUTUBRO DE 2013.

IVETE MARIA KESSLER BURMANN

Prefeita Municipal de Catuípe

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

OSMAR DAL ROSS

Secretário Municipal da Administração

